RESOLUÇÃO LEGISLATIVA N° 003/2012
                   ESTABELECE NORMAS PARA UTILIZAÇÃO DO VEÍCULO OFICIAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE DERRUBADAS.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE DERRUBA​DAS, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que o Plenario da Camara, aprovou e eu promulga a seguinte RESOLUÇÃO LEGISLATIVA:
RESOLUÇÃO LEGISLATIVA:



Art. 1º- Para os fins previstos nesta Resolução, é considerado veículo oficial aquele de propriedade da Câmara Municipal, para uso exclusivo em serviço do Poder Legislativo.



Art. 2º - O veiculo oficial se destina ao transporte de Vereadores e Servidores, no exercício de suas atribuições institucionais e administrativas, e a outras atividades de interesse da Câmara Municipal, observada a legislação de trânsito.



I - O uso do veículo oficial fica restrito aos fins estabelecidos no caput deste artigo, sendo expressamente vedada sua utilização em benefício particular ou de terceiros.



II - O Presidente da Câmara terá livre acesso ao veículo oficial, podendo circular livremente dentro e fora do Município.



Parágrafo Único – Fica vedada a condução de terceiros ao Poder Legislativo, salvo casos excepcionais em que a condução de terceiros se faça necessária pela natureza da viagem. A responsabilidade da condução de pessoas não autorizadas será exclusiva do condutor do veículo.

   

Art. 3º - Quando não estiver sendo utilizado, o veículo deverá permanecer recolhido à garagem oficial, salvo por expressa autorização do Presidente, observadas as formalidades previstas nesta Resolução.



Parágrafo Único: Por garagem oficial entenda-se o prédio destinado ao depósito do veículo, seja de propriedade da Câmara ou de propriedade de terceiro, devidamente locado e/ou cedido, para esta finalidade específica.



Art. 4º - Compete ao motorista responsável  manter organizados e atualizados os registros da “Caderneta de Controle do Veículo” no que se refere à utilização, conservação, manutenção, consumo de lubrificantes e combustível, quilometragem percorrida e de outras informações relativas ao uso e a conservação do veículo oficial da Câmara, bem como por sua limpeza e asseio.



Parágrafo Único: É de responsabilidade do motorista a realização de vistoria no veículo oficial, antes de cada viagem, a fim de ser verificada eventual irregularidade, dano ou defeito no automóvel, até para se eximir de futura responsabilização, pois ainda antes da viagem informará a existência de alguma dessas alterações à Secretaria Administrativa que tomará as providências necessárias para a solução do problema encontrado ou, se for o caso, a responsabilização do motorista que em viagem imediatamente anterior tenha causado o dano ou não tenha previamente informado a sua existência.



Art. 5º - O veículo oficial da Câmara poderá, mediante autorização da Presidência, ser conduzido pelas seguintes pessoas, desde que devidamente habilitadas:



I – Pelo Presidente;



II – Por ocupante de cargo e/ou emprego público do Quadro de Pessoal da Câmara Municipal ou cedido à Câmara pelo Município, devidamente autorizado por Portaria;



III – Vereador, também devidamente autorizado por Portaria.



Parágrafo Único: São de responsabilidade do motorista infrator, as infrações de trânsito de caráter pessoal, ficando autorizada a Câmara a promover o desconto do débito em folha de pagamento do valor pago em nome do infrator e, inclusive, indicá-lo à autoridade de trânsito competente para a aplicação da penalidade de pontuação em sua Carteira de Habilitação.



Art. 6º - A solicitação para uso do veículo deverá ser feita mediante requerimento escrito ou verbal ao Presidente, acompanhado de justificativa.



Parágrafo Primeiro - A liberação do veículo deverá obedecer à ordem cronológica dos requerimentos, salvo caso de urgência devidamente comprovado que terá preferência sobre os demais.



Parágrafo Segundo – A decisão do Presidente se fundamentará nos termos desta lei e nos princípios da administração pública e será irrecorrível.



Art. 7º - O veículo oficial da Câmara Municipal disporá de seguro total, inclusive contra terceiros.



Parágrafo Único – Em caso de acidentes, caberá ao motorista responsável, caso seja culpado/causador, o pagamento da franquia do seguro, ficando a Câmara Municipal isenta de qualquer responsabilidade jurídica/financeira. 


Art. 8º - As despesas inerentes às viagens empreendidas por Vereadores e Servidores da Câmara Municipal, relativas a pedágio, estacionamento, garagem, abastecimento do veículo e outras correlatas, correrão pelo regime de adiantamento, nos termos da legislação competente.



Art. 9º - 
A inobservância do disposto nesta Resolução sujeita o servidor responsável ou a autoridade infratora, às penalidades previstas em lei.



Art. 10 - 
O Servidor ou Vereador que tomar conhecimento da utilização do veículo em desacordo com o disposto nesta Resolução, deve comunicar imediatamente o fato ao Presidente.



Parágrafo Único – O Presidente, ao ser informado da utilização indevida do veículo, providenciará, de imediato, a instauração de sindicância destinada a apurar o ocorrido.



Art. 11 - Num prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da publicação da presente Resolução deverá ser elaborada uma Portaria com os nomes dos servidores, empregados e Vereadores autorizados a conduzir o veículo oficial.



Art. 12- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL DE DERRUBADAS, AOS 29 DE FEVEREIRO  DE 2012.

                                               

NELCI LUIS GAVIRAGHI
                 




Presidente da Câmara
Registre-se e publique-se
Aos 29/02/2012
Secretaria da Camara
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